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RESUMO: O “espigão” que divide os rios Tietê e Aguapeí, estendendo-se de  Bauru à insalubre Itapura, nas barrancas do rio Paraná, fora palco, na década de vinte, do último ato da expansão da fronteira agrícola cafeeira no estado de São Paulo, expansão esta proporcionada pela construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil, iniciada em 1905, e que após cortar parte do interior de São Paulo encontrou seu ponto final em Corumbá, na divisa com a Bolívia. Avistava-se nesta região paulista o vil espetáculo do conflito e da morte aliado às  fantasmagorias  do progresso, da riqueza e do capitalismo. Tais temas constituíram a principal preocupação dos trabalhos mais recentes produzidos sobre a região, captando-se assim as diferentes dimensões do processo de inserção desta “nova” área à acumulação capitalista e à “civilização”, porém, acreditamos que pouca atenção foi dada ao processo de formação da cafeicultura na Noroeste. Utilizamos como fontes documentais as escrituras de formação de lavouras de café registradas nos Cartórios dos municípios de Lins e Pirajuí entre 1917 e 1937.
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ABSTRACT: The ridge that separates the rivers “Tietê” and “Aguapeí”, coming from the city of Bauru to the unhealthy village of Itapura, in the river Paraná, had been the stage, in the 20’s, for the last act of the coffee economy frontier expansion in the state of Sao Paulo. Such expansion was proportionate by the construction of the Brazilian Northwest Railroad, which started in 1905. After crossing part of the state of Sao Paulo, it finished in the city of Corumba, in the border between Brazil and Bolivia. In the northwest region of Sao Paulo, it was possible to see at this time the vile spectacle mixing conflict and death with the illusion of progress, wealth and capitalism. Such subjects have constituted the main concern of the most recent works produced about this region. These works catches the different dimensions related to the process of insertion of this "new" area to the capitalist accumulation and "civilization". However, we believe that it was given little attention to the process of coffee economy formation in the Sao Paulo Northwest region. In order to fill this gap, we use as documentary sources the Writs of coffee farming’s formation registered in the Notary's offices at the cities of Lins and Pirajuí between 1917 and 1937. 
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Tudo na Noroeste era movimento. O espigão que divide os rios Tietê e Feio/Aguapeí, estendendo-se de  Bauru à insalubre Itapura, nas barrancas do rio Paraná, fora palco, na década de vinte, do último ato da expansão da fronteira cafeeira em São Paulo. Avistava-se ali, ao mesmo tempo, o vil espetáculo do conflito e da morte aliado às  fantasmagorias  do progresso, da riqueza e do capitalismo. Tal movimento constituiu o tema de grande parte dos trabalhos mais recentes sobre a região. Autores como Paulo Roberto Cimó Queiroz, Pascoal Manfredi Neto, Maria Inês Malta Castro e Nilson Ghirardello captaram diferentes dimensões do processo de inserção desta uma “nova” área à acumulação capitalista e à civilização.
Mapa 1 – Região Noroeste do Estado de São Paulo, Brasil.
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Fonte: Elaboração Própria

Em sua tese de doutoramento
 Cimó Queiroz discutiu a importância da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil para o desenvolvimento econômico do Mato Grosso, notadamente em sua porção meridional. Os argumentos e informações levantadas pelo autor buscaram caracterizar a Noroeste do Brasil como uma “ferrovia de desbravamento”, cujo objetivo inicial seria, a partir de Bauru, estabelecer uma ligação entre as terras mato-grossenses e os civilizados núcleos paulistas, passando-se por territórios até então selvagens (a despeito da presença mineira nesta região, que remonta ao século XIX) existentes entre a “boca de sertão” e o rio Paraná. O autor destaca a importância da Noroeste como uma ferrovia de integração do território nacional, aliás, os trilhos da Noroeste estariam inseridos em estratégicos planos de integração do território brasileiro e de colonização de amplas áreas com baixa densidade demográfica, e possivelmente, ao adentrar o Mato Grosso,  integrar-se-ia  à navegação nos rios Paraguai e Paraná, o que significaria um acesso alternativo ao rio da Prata, sempre problemático por conta das negociações com a Argentina e o Paraguai.  Vislumbrava-se à época, a partir de Bauru, a dinamização de um circuito mercantil organizado a partir do território brasileiro, integrando São Paulo, Mato Grosso, Bolívia, Paraguai, o nordeste argentino e o Uruguai. É necessário destacar também que a ferrovia Noroeste ligar-se-ia ao sistema ferroviário boliviano, em Santa Cuz de la Sierra, garantindo ao país mediterrâneo uma ligação com o oceano Atlântico. Sonhos mais ousados objetivavam, a partir da Noroeste,  a construção de uma ferrovia transcontinental, que ligaria o Atlântico ao Pacífico, percorrendo 3.954 quilômetros, dos quais 1.924 km em território brasileiro, 1.828 na Bolívia e 202 Km no Chile, chegando ao porto de Arica. 
Uma série de eventos históricos acompanhou a construção da Noroeste do Brasil,  tais como a mudança do ponto final de Cuiabá para o Porto Esperança, na região de Corumbá, e partir desta definição a divisão da concessão em dois trechos (Bauru-Itapura e Itapura-Corumbá), a construção da variante Jupiá a partir de Araçatuba, como alternativa ao insalubre ramal de Itapura, que por acompanhar o leito do rio Tietê (abandonando o espigão) era seriamente temido pela malária e pelas febres endêmicas, a posterior construção do ramal de Ponta Porã, a “epopéia” das travessias de balsas  nos rios Paraná e Paraguai e uma série de outras “idas e vindas da história”. Não se faz necessário reconstituir os acontecimentos que marcaram a construção da ferrovia, mas é importante destacar que para Cimó Queiroz a Noroeste não se resumiria a uma “estrada cata-café”, ou, nos termos do autor, a uma ferrovia cafeeira, tais como foram outras ferrovias sediadas em São Paulo. Adiante retomaremos esta questão.
P. Manfredi Neto
 destacou as “fantasmagorias do progresso” que envolveram a construção da Noroeste, uma vez que tal empreitada encetou um fenômeno mágico de crescimento, digno das verdadeiras tradições do “farwest” americano
: aventureiros, bugreiros, loteadores, fazendeiros e colonos, em conjunto, depositavam na nova região as aspirações de riqueza próprias da sociedade moderna.  Contudo, aliada à “marcha para o oeste” corria a morte. O genocídio Caiagangue (nome genérico dado aos índios da região), as “reduções” em ampla escala do exército de ferroviários (submetidos a brutais condições de trabalho) e a destruição em ampla escala da floresta  constituíram uma outra face do progresso e da “revivescência” bandeirante: a morte
. 
Aos índios pouco restava. Submetidos à influenza, às gripes e posteriormente ao sarampo, táticas de extermínio amplamente utilizadas pelos bugreiros
 (uma espécie de herói da civilização), as populações compreendidas entre o Tietê e o Paraná reduziram-se drasticamente, de modo que já na década de dez não representavam mais nenhuma resistência: relatos evidenciam que uma tribo composta por 1.200 índios em 1912, fora reduzida a menos de duzentos num prazo inferior a quatro anos
. Sorte mais digna não coube aos trabalhadores. Nas palavras de Arthur Neiva, médico da Cia. Noroeste: “Abandonar o serviço, impossível; ‘quem entra no inferno não sai’, ouvi muitas vezes repetido pelos míseros operários. A estrada cuidadosamente cortava a retirada. Voltasse a pé quem quisesse. Eram algumas centenas de quilômetros a percorrer em região deserta e infestada pelos bugres inclementes. Muitos afrontaram estes perigos, demonstrando coragem sem par. O terror que os selvagens infundiam obrigava a maioria dos desgraçados a tocar para frente; chegando-se, assim, à barranca do Paraná
”. 
Manfredi Neto reconstitui a “epopéia” da colonização do sertão paulista sob o binômio progresso/morte que marcou a construção da Noroeste do Brasil. Apesar de dedicar um capítulo ao tema da imigração e às Companhias de Colonização, o tema do desenvolvimento da cafeicultura é subsidiário em sua pesquisa, ou seja, não foram as potencialidades da cultura cafeeira que estimularam a construção da ferrovia, muito pelo contrário, foi a estrada de ferro que criou as condições necessárias para o desenvolvimento da cafeicultura. Nas palavras do autor: “na Noroeste fora o trem e não o café o fator preponderante da formação da região, tanto que algumas cidades surgiram a partir do que antes eram as antigas estações
”. Evidentemente não se pode duvidar de tal assertiva, a Noroeste fora certamente uma “ferrovia de desbravamento”, como se depreende do trecho abaixo:
“bando de maritacas fugiam à fúria da locomotiva que lançava chispas de fogo em meio ao tufo de fumaça que se desfazia no ar, em meandros caprichosos. Depois a composição enfiava-se na floresta escondendo-se em enormes túneis formados pelas copas das árvores seculares, transpassadas pelo sol em apenas multiformes mechas luminosas. Em alguns trechos mais distantes das cidades, passavam-se mais de dez quilômetros de florestas sem que se divisasse um roçado sequer. As lavouras iam se tornando mais freqüentes na proporção em que o trem se aproximava das estações da ferrovia
”.

Maia I. M. Castro voltou suas preocupações para o “preço do progresso” na região Noroeste, discutindo as características dos “agentes sociais” da “civilização” e desmistificando a idéia de progresso. Crítica dos relatos coevos que celebravam a bravura bandeirante e a labuta dos trabalhadores da ferrovia,  Castro conclui que o “banditismo imperou durante muito tempo em toda a região, pois era esta uma terra de ninguém, onde o artigo 44 da Constituição Winchester era o decisivo em todas as disputas e, na qual, as lutas pela posse da terra foram regadas a sangue
”. Aliás, para a autora, o “banditismo marcou a formação regional não só por conta das desiguais disputas que envolveram posseiros, índios, grileiros e tabeliães, mas também pela “súcia” carcerária destinada aos árduos trabalhos ferroviários além de Bauru. Segundo Castro, baseada em depoimentos redigidos na imprensa à época,  dirigiram-se para a labuta na Noroeste os “vagabundos” colhidos pelas polícias do Rio de Janeiro e de São Paulo: 

“No fundo dum corredor subterrâneo da Central, sob o número 5, há uma prisão destinada às vítimas da sanha canibalesca dos delegados. Esta prisão é exclusivamente destinada aos deportados para a Noroeste. Sem distinção de cor e nacionalidade, são ali os homens atirados como uma porcada: rara é a noite em que oito ou dez infelizes não se hospedam lá para no dia seguinte, com outros tantos que lá já estavam há dias, serem chamados um por um e em seguida deportados. Velhos, moços, brancos e pretos, nacionais e estrangeiros, todos levam a pecha de anarquistas vagabundos. (...) Pairava sobre os trabalhadores esta ameaça sempre presente: ser enviado para a Noroeste, “região da morte”, da qual poucos conseguiam regressar com saúde ou mesmo com vida. Os operários passaram a se referir à região, a despeito do calor infernal, como a Sibéria brasileira, local de degredo e de trabalhos forçados
”. 

Em seu estudo Castro procurou questionar toda uma bibliografia memorialista e ufanista que procurava evidenciar o heroísmo da “marcha para o oeste”, que de maneira áulica se reportava  ao “Imaginário Bandeirante” e à sanha do desbravador paulista. Contudo, segundo a autora, apesar de a história da construção da Estrada de Ferro Noroeste do Brasil colocar-nos frente a frente com as reiteradas e enfáticas alusões ao caráter civilizador dos trilhos,  não se deve olvidar que, embora sem o mesmo espaço nos registros, são intensos e chocantes os relatos e denúncias sobre a tragédia que a Noroeste significou para um enorme contingente de pessoas
. 


Nilson Ghirardello ao estudar as formações urbanas ao longo da estrada de ferro Noroeste do Brasil, nos demonstra que as primeiras cidades da região se estabeleceram em torno das estações ferroviárias, pois delas derivaram o primeiro impulso à atividade econômica e à concentração demográfica. Diferentemente de outras estradas de ferro, tais como a Paulista e a Sorocabana, que aportavam em solos conhecidos e núcleos urbanos nascentes, muitos deles já municípios autônomos, o autor evidencia que a Noroeste criava as suas estações no meio da mata, longe de qualquer povoado, à exceção do ponto de partida em Bauru, quilômetro zero
. 

Ghirardello destaca que a implantação dos trilhos teve um significado mais amplo para a região, pois a partir deste evento potencializaram-se a conquista e os empreendimentos, tais como a expansão cafeeira, a construção de toda a infra-estrutura do café, a abertura de fazendas e a comercialização, muitas vezes especulativas, de terras urbanas e rurais. O fato é que a partir da estrada de ferro múltiplas perspectivas se abriram à acumulação. Evidentemente, o movimento de “colonização” desta região já estava em curso, as investidas iniciais foram feitas em 1888 pelo “clã” dos Toledo Piza: “O Coronel Joaquim de Toledo Piza e Almeida (nascido em Capivari) foi o primeiro grande fazendeiro da região de Bauru, estabelecendo as fazendas ‘Faca’ e ‘Acampamento’; já no ano seguinte, aportaram Araújo Leite e seu genro, Azarias Leite, que formam a fazenda “Aureópolis”; logo após, José Ferreira de Figueiredo instalou a fazenda denominada Val de Palmas
”. Apesar destas investidas iniciais, o processo de definição da propriedade da terra acirrou-se concomitantemente ao aumento das potencialidades econômicas da região, em 1905, quando da definição do traçado da linha férrea.

Estudar o processo de formação dos espaços rurais e urbanos na Noroeste significa deparar-se inevitavelmente com as fraudes que caracterizaram o surgimento das “propriedades” nas áreas de fronteira. Nas palavras do autor: 



“ mesmo o caudaloso Tietê podia mudar de lugar, como se viu num dos grilos mais famosos, o chamado Grilo da Noroeste, originado no livro 4, de meados do século XIX, pertencente ao cartório de Lençóis Paulista, livro este convenientemente desaparecido. “as primitivas escrituras de 1852, lavradas naquele cartório... referentes às terras o lugar denominado lageado, não mencionavam as margens do rio Tietê. Todavia, entre 1906 e 1913, operou-se uma inexplicável modificação, de tal arte que essas mesmas terras, com área de 102 mil alqueires, passaram a ser banhadas pelos ribeirões Baguassu, Ondinhas (ou córrego azul), aracanguá, água parada (ou jacaretinga) e localizadas à margem esquerda do rio Tietê!
”

Truques como esse ou ainda mais fantásticos ocorreram na Noroeste: cafeeiros já formados eram replantados às pressas para comprovar a posse em determinado terreno, telhas e móveis antigos eram levados às casas, abriam-se roçadas nas clareiras recém abertas, de modo que a posse tornar-se-ia “remota e antiga” aos olhos da lei. Pitorescas à parte, histórias deste tipo evidenciam a brutal disputa pelo espaço na promissora região, grilos de dez, vinte, trinta mil alqueires, “devidamente” registrados em cartório legalizavam a propriedade, desde logo colocadas a serviço daquilo que a tudo precede: o espetáculo da especulação. 


 Dentre os empreendimentos estabelecidos na região Noroeste, a partir da construção da estrada de ferro, ganhou destaque a “The San Paulo Land, Lumber & Colonization Company”, companhia de “colonização” que realizou grande  parte dos parcelamentos rurais a partir do município de Lins. A propósito, Ghirardello marca uma diferença entre os processos de fragmentação da terra a partir deste ponto da linha férrea: tratava-se, a partir de 1912, ano de criação da Companhia, de um parcelamento da terra de cunho francamente empresarial, diferentemente do que se verificava no trecho compreendido entre Bauru e  Lins, aonde o processo de divisão da terra ocorrera de forma “relativamente improvisada
”. 

Os sócios majoritários da companhia eram o Cel. Manoel Bento da Cruz, Presciliano Pinto de Oliveira, o inglês James Mellor e o escocês Robert Clarck. O capital da sociedade, inglês em grande medida,  foi instituído com o valor de 800:000$000, divididos por oito mil ações integralizadas, declarando-se a The San Paulo, proprietária de terras nas fazendas Baixotes ou Congonhas e Baguassú, situadas em Penápolis e com área de 6.500 alqueires. Após sua constituição, a companhia adquiriu sessenta mil alqueires de terras virgens entre os rios Tietê e Aguapeí/Feio. A união de forças de grandes proprietários e capitais externos acelerou a fragmentação/ocupação na faixa territorial compreendida entre Lins e Araçatuba, pois a companhia visava vender pequenos lotes rurais, com dimensões a partir de dez alqueires, pagos parceladamente com 30% à vista e o restante em três anos com juros de 10%. O público alvo eram os imigrantes, especialmente aqueles chegados ao Brasil há alguns anos e que tivessem amealhado algum dinheiro
.  

No início de 1920, Bento da Cruz já tinha parcelado 38.434 alqueires, vendidos a mais de dois mil compradores brasileiros, portugueses, italianos, espanhóis e japoneses. O alqueire vendido na região de Birigui, em 1913, a 100$000, valeria, ao findar os anos 20, 2:000$000
. A especulação territorial, marca indelével de companhias deste tipo, realizara-se satisfatoriamente, multiplicando-se por vinte o preço da terra num período de sete, oito anos. A trajetória do desenvolvimento regional parece ter seguido os seguintes passos: construção da ferrovia – extermínio dos índios - grilos – especulação – cafeicultura. Justamente neste último “elo” da cadeia, percebe-se um silêncio da bibliografia mais recente sobre a região, entretanto, não devemos nos esquecer que a Noroeste fora o palco de um rápido processo de avanço da fronteira agrícola na década de vinte, certamente motivado pelas políticas de valorização do preço do café definidas neste período. 
(

Cimó Queiroz dedica o terceiro capítulo de seu trabalho à análise da viabilidade econômica da Noroeste, concluindo que se tratava de uma ferrovia “híbrida”, claramente dividida entre os trechos paulista e mato-grossense, sendo que apenas no primeiro trecho poderia se notar uma relevante participação do transporte de café. A bem da verdade, a cafeicultura desta região alcançou escalas capitalistas apenas na segunda metade da década de vinte: em 1914 foram embarcadas cerca de duas mil toneladas de café, quantidade que subiu para cerca de cinqüenta mil toneladas em 1927 e para 155.828 em 1933, momento no qual os embarques se ampliaram em função da produção dos cafeeiros formados entre 1928 e 1929.
Tabela 1 – Embarques de mercadorias NOB entre 1914 e 1956
	Ano
	Passageiros
	Animais 
(em trens de carga) {cabeças}
	Café (Ton.)
	Outras mercadorias (ton.)

	1914
	130.504
	8.821
	2.117
	68.289

	1915
	150.543
	4.625
	3.387
	45.090

	1916
	169.252
	11.178
	7.231
	70.463

	1917
	254.165
	11.429
	8.422
	104.034

	1918
	280.519
	13.707
	9.556
	116.709

	1919
	340.378
	13.763
	4.246
	128.866

	1920
	446.961
	11.791
	9.963
	133.932

	1921
	543.094
	12.300
	19.026
	149.918

	1922
	612.035
	23.174
	14.184
	236.494

	1923
	780.696
	32.952
	18.297
	201.164

	1924
	785.561
	15.001
	14.641
	127.058

	1925
	794.720
	13.290
	30.432
	222.602

	1926
	790.227
	14.002
	36.179
	253.091

	1927
	909.075
	49.957
	58.170
	261.862

	1928
	896.424
	70.437
	52.689
	311.019

	1929
	747.528
	43.022
	68.316
	321.859

	1930
	570.676
	44.484
	67.852
	225.565

	1931
	582.929
	76.733
	99.325
	221.328

	1932
	466.982
	84.062
	207.336
	204.822

	1933
	751.298
	155.828
	308.188
	298.107

	1934
	498.899
	81.610
	60.347
	229.745

	1935
	790.093
	97.472
	111.637
	328.984

	1936
	861.585
	104.765
	139.968
	373.913

	1937
	956.694
	125.702
	161.640
	392.009

	1938
	999.885
	153.937
	210.857
	430.947

	1939
	1.069.623
	191.176
	193.226
	457.092

	1940
	1.252.992
	194.480
	105.345
	543.645

	1941
	1.318.331
	195.794
	163.818
	543.592

	1942
	1.067.239
	232.645
	79.737
	542.216

	1943
	1.394.100
	223.927
	75.887
	616.332

	1944
	1.666.091
	184.005
	100.212
	719.072

	1945
	1.893.378
	212.770
	47.431
	671.604

	1946
	2.078.006
	255.381
	72.846
	519.498

	1947
	1.997.511
	249.997
	93.257
	636.982

	1948
	1.951.097
	318.486
	102.310
	583.370

	1949
	1.897.468
	290.843
	118.245
	619.606

	1950
	2.012.980
	264.143
	76.738
	606.202

	1951
	2.209.464
	263.332
	78.669
	672.496

	1952
	2.299.072
	256.884
	103.554
	686.183

	1953
	2.264.656
	296.530
	88.275
	671.372

	1954
	2.704.158
	287.844
	51.544
	614.524

	1955
	2.678.981
	279.500
	86.167
	689.825

	1956
	2.679.050
	285.858
	81.902
	589.132


Fonte: Paulo Roberto Cimó QUEIROZ. Op. Cit., p. 219
O autor também acredita que somente com muitas ressalvas a Noroeste poderia ser considerada uma “ferrovia do café”. Tal assertiva deriva do fato de que a tonelagem de outras mercadorias embarcadas era muito superior ao montante de café, com se depreende da tabela acima. Contudo, há que se considerar que a Noroeste fora uma ferrovia de desbravamento, cortando espaços até então desconhecidos, o que significava transportar cargas (materiais de construção, por exemplo) em grande escala: tratava-se de colonizar, urbanizar e desenvolver uma nova região, não apenas em São Paulo, mas também no Mato Grosso, o que certamente teria impactos positivos em termos de fretes e transporte de passageiros, derivando daí, talvez, a idéia de que o café não fosse o primum móbile desta ferrovia.


Exceção a esta afirmação, segundo Cimó Queiroz, foi o período compreendido entre 1930 e 1940, momento no qual as receitas oriundas do transporte de café foram mais significativas. Aliás, mesmo em se considerando a Noroeste como uma ferrovia do café existiria uma certa “defasagem” da NOB em relação às outras ferrovias paulistas, melhor dizendo, a Noroeste possuiria um caráter tardio, uma especificidade, oriunda de sua construção mais recente e do fato de cortar zonas até então desabitadas. Percebam na tabela abaixo que a partir de 1915 a porcentagem da receita oriunda do café das ferrovias Paulista, Mogiana e Sorocabana tornaram-se decrescentes, assim como a porcentagem dos volumes transportados. Evidentemente tal clivagem demarca o esgotamento dos solos e a conseqüente queda de produtividade nas regiões cortadas por estas ferrovias, da mesma forma que o aumento da participação do transporte de café na receita total da Noroeste, verificado na década de trinta, testemunha o amadurecimento dos cafeeiros plantados além de Bauru, denotando o caráter itinerante da cafeicultura
.
Tabela 2 – Participação do café na receita de algumas ferrovias paulistas.
	Período
	Noroeste
	Paulista
	Mogiana
	Sorocabana

	
	% da receita
	% do Volume
	% da receita
	% do Volume
	% da receita
	% do Volume
	% da receita
	% do Volume

	1896-1900
	
	
	47,57
	43,34
	43,25
	41,94
	39,69
	18,08

	1901-1905
	
	
	57,53
	52,15
	48,85
	49,18
	42,91
	27,5

	1906-1910
	
	
	59,28
	52,23
	49,54
	43,59
	36,14
	23,74

	1911-1915
	
	
	41,83
	37,31
	39,57
	29,75
	22,15
	14,19

	1916-1920
	8,62
	7,48
	33,39
	27,77
	29,9
	22,03
	14,44
	8,89

	1921-1925
	
	8,97
	25,77
	23,44
	23,85
	18,12
	11,81
	8,16

	1926-1930
	
	17,1
	24,75
	22,29
	23,95
	16,19
	15,45
	11,29

	1931-1935
	45,46
	38,01
	35,57
	32,85
	33,43
	16,13
	17,39
	12,42

	1936-1940
	31,12
	29,96
	20,08
	17,07
	18,51
	8,07
	14,39
	9,91


Fonte: Paulo Roberto Cimó QUEIROZ. Op. Cit., p. 219

No período compreendido entre 1930-39 verificou-se o ápice da participação do café nas receitas da Noroeste. Mesmo em se tratando de um contexto de crise as quantidades embarcadas foram sempre superiores ao passado. “A esse respeito, é importante observar que nos anos da depressão pós-30 as ferrovias paulistas, entre as quais a NOB, foram beneficiadas pelos planos de proteção ao café colocados em prática pelo governo federal, que favoreciam, pela mecânica adotada, o transporte ferroviário. O Conselho Nacional do Café pagava às estradas, mediante promissórias, o frete do café transportado para os armazéns reguladores e ali retido, garantindo portanto às ferrovias, apesar da crise, o transporte de café em razoável volume, de tal modo que os efeitos da crise não foram tão graves para as estradas de ferro
”. 


A partir da década de 1940 a receita proveniente do café caiu drasticamente na NOB, assim como em todas as ferrovias do estado, queda que se manteve até 1956, marco final da periodização de Cimó Queiroz. As evidências apontam para o fato de que  a Noroeste nunca fora uma “ferrovia do café”, salvo a exceção da década de trinta, momento em que fora beneficiada pelos mecanismos de proteção da cafeicultura, entretanto, algumas questões se colocam: Porque a Noroeste não resistiu sem o café
? Por que foi encampada pela Rede Ferroviária Federal S.A em 1957? Ora, em não sendo uma ferrovia do café, seria de se esperar que a crise que solapou o setor não afetasse diretamente a ferrovia. 
Como assinala Flávio Saes: “as ferrovias paulistas foram construídas para exportar café. Enquanto o café se expandiu de modo firme, também o fizeram as ferrovias. Porém, as primeiras crises cafeeiras começaram  a revelar as dificuldades que as ferrovias tiveram que enfrentar. A partir de então, a própria característica do desenvolvimento do mercado cafeeiro comprometeu a rentabilidade das empresas ferroviárias
”.  Esta assertiva deve ser relativizada, certamente os impactos da crise da cafeicultura nos anos quarenta e cinqüenta foram sentidos de forma diferenciada pelas distintas ferrovias, entretanto, não há como negar que todas elas registravam déficits operacionais crescentes a partir de 1940
, e por isso foram encampadas pelo Estado (a Mogiana em 1950 e a Paulista no fim da mesma década). Evidentemente, como vimos aqui, a Noroeste possuiu uma especificidade, foi construída a partir de 1905, com clara função estratégica, e as receitas decorrentes do transporte do café foram consideráveis apenas na década de trinta, como se depreende do gráfico abaixo:

Gráfico 1
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Fonte: Adaptado de Paulo Roberto Cimó QUEIROZ. Op. Cit., p. 219.

Como desatrelar a decadência desta ferrovia à crise do café? Ora, talvez a questão possa ser vista por um outro ângulo. Evidentemente as preocupações estratégicas foram determinantes na definição do traçado, e a cafeicultura desenvolveu-se na região somente a partir da década de vinte, entretanto, não se pode minimizar o fato de que os agentes econômicos conheciam as potencialidades das terras da Noroeste para o plantio de café, notadamente nos municípios de Presidente Alves, Pirajuí, Lins e Cafelândia (que não se perca pelo nome), e isso certamente foi um dos incentivos para a construção da ferrovia nesta porção do território paulista. Não é o fato de a ferrovia preceder o café que define se uma ferrovia será ou não “cafeeira”, os investimentos sempre se efetivam pautados em condições de incertezas e expectativas, e provavelmente as potencialidades da cafeicultura estavam presentes nos cálculos de “eficácia marginal do capital”.
Outra questão a se considerar é que a pequena participação dos embarques de café na receita da NOB talvez não seja suficiente para desconsiderarmos a importância central da cafeicultura nesta região. Há que se entender a questão em termos de  complexo econômico cafeeiro
, quando uma série de atividades econômicas, nucleadas pelo café e dinamizadas por este, se estabelecem de forma integrada.  O que determina o aumento das quantidades embarcadas de outras mercadorias (exclusive café)? Como vimos, certamente os materiais de construção para a urbanização, os maquinários para o beneficiamento do café e para outros tipos de indústrias, móveis para as casas e escritórios localizados nas cidades, materiais necessários para a própria expansão e manutenção da ferrovia e madeiras nobres (ou nem tão nobres) extraídas das matas exterminadas para a formação de lavouras de café, num processo conhecido como “derrubada”. 
O que explica o crescente aumento no número de passageiros transportados pela NOB? Ora, a migração de trabalhadores para paragens mais promissoras, desiludidos com o esgotamento da cafeicultura em regiões mais remotas,  a imigração de mão-de-obra de diversos países para as fazendas, de famílias que a duras penas acumularam algum pecúlio na Mogiana, ou na Paulista, e investiram na aquisição de um lote de terras vendido pelas companhias de Colonização, de trabalhadores qualificados ou semi qualificados que exercerão funções típicas do espaço urbano, de mecânicos, de fazendeiros que queriam acompanhar de perto a formação de seus novos empreendimentos na fronteira, de camaradas e empreiteiros. Em fluxo contrário, embarcavam na ferrovia Noroeste os filhos da elite que iam estudar em São Paulo, Campinas ou no Rio de Janeiro, dos mato-grossenses, bolivianos e peruanos, que buscavam melhor sorte colocando-se nos centros dos frenéticos anos vinte. Como entender estes fluxos de cargas ou de pessoas na porção paulista da Noroeste sem a cafeicultura e as atividades econômicas dinamizadas por esta? Neste ponto, parece existir um silêncio da historiografia regional mais recente, que, embevecida pelo “movimento”, deixou de lado o ,que ficou: uma das maiores regiões cafeeiras do mundo nas décadas de vinte e trinta. 
(

As obras “clássicas” ainda são as grandes referências para o estudo da cafeicultura na Noroeste. Autores como Sérgio Milliet (1939), Pierre Monbeig (1949) , José Francisco de Camargo (1952) e Ari França (1960) constituem até hoje o principal “manancial” de informações sobre o avanço da fronteira cafeeira nesta região. Milliet descreveu o aumento populacional e de número de cafeeiros lá plantados a partir da década de vinte, destacando que nem mesmo o “traumatismo econômico” da crise de 1929 foi capaz de deter o fabuloso avanço da cafeicultura. “Até 1935 não se cuidou, na região, de outra coisa senão o café
”. O trabalho de Milliet foi pioneiro na análise conjunta das distintas regiões do estado de São Paulo, sentido no qual avançou José Francisco de Camargo, ao organizar e sistematizar um grande número de informações sobre os municípios do interior paulista. Sobre a Noroeste, na esteira de Milliet, aponta que todos os municípios foram criados a partir de 1913, exceto Bauru, cujo número de habitantes subiu de 7.815 em 1900 para cerca de 136.000 em 1920: “população e estrada de ferro caminham pari passu na penetração pelas terras do oeste paulista, notando-se, então, a concordância entre o adensamento demográfico e a expansão da produção agrícola
”, como depreendemos do gráfico abaixo:   
Gráfico 2
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Fonte: Adaptado de José Francisco de Camargo. Op. Cit., p. 09, vol. 2 e 3. A legenda “Noroeste” incluí a Alta Paulista.

O movimento populacional nas regiões Noroeste, Araraquarense e Sorocabana denota o avanço da fronteira na periodização por nós definida (1917 e 1937). Enquanto nas outras regiões que compõe o nosso  estudo se verifica uma certa “estabilidade” dos fluxos populacionais, a “arrancada demográfica” da Noroeste faz-se perceber no gráfico: os municípios para além de Bauru, em conjunto, possuíam apenas cem mil habitantes em 1917  (concentrados nos municípios mais antigos), alcançando setecentos mil vinte anos depois, denotando a rapidez e grandiosidade do movimento populacional destinado a esta região. Entre 1920 e 1934 a população de Lins sobe de 12.962 para 67.029 habitantes, e a de Pirajuí-Cafelândia, de 29.042 para 91.386. O autor credita estes aumentos às migrações internas, sobretudo de outras regiões do estado, e à entrada de novos imigrantes. Fora a Noroeste a maior receptora de mão-de-obra estrangeira nas décadas de vinte e trinta: Em 1920 a população de não-brasileiros nesta região era de 32.846, 24,1% do total, índice que caiu para 20,6% em 1934 e 13,3% em 1940, sendo a população imigrante composta por 127.587 e 114.008 habitantes, respectivamente. Entre os estrangeiros destacavam-se os japoneses
: em Penápolis, Avanhandava,  Birigui, Glicério, Tupã, Promissão e Coroados eram mais da metade. Em Marília, Vera Cruz e Pompéia (municípios da Alta Paulista) os japoneses representavam mais de 60% dos não-brasileiros, o mesmo ocorrendo em Lins, Getulina, Pirajuí e Cafelândia. Em Araçatuba, Pereira Barreto, Guararapes, Valparaíso e Andradina os japoneses representavam mais de 70% do contingente de imigrantes.

Ao frenético movimento populacional correspondeu a ampliação da área destinada à cafeicultura nos municípios da Noroeste.  Observe o gráfico abaixo: 
Gráfico 3
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Fonte: Adaptado de José Francisco de CAMARGO. Op. Cit., p. 92-133.Vol. 2 e 3. 
Nos municípios mais antigos, tais como Campinas e Rio Claro, a área destinada à cafeicultura reduziu-se paulatinamente entre 1905 e 1940, marcando o esgotamento desta atividade na região Central. Já nas zonas de fronteira percebe-se justamente o movimento contrário, o desenfreado avanço dos cafeeiros a partir de 1920, sobretudo em Lins e Pirajuí, municípios da Noroeste e nas terras roxas de São Manuel, município situado na Sorocabana. Em termos agregados, a área destinada à cafeicultura na Noroeste aumentou de cerca de mil e trezentos alqueires em 1905 para  mais de 220.000 em 1934, sendo à época a segunda maior região cafeeira do estado, superada apenas pela Araraquarense. Neste mesmo intervalo, o número de cafeeiros plantados cresceu de 2,6 milhões para mais de trezentos e trinta milhões em 1934. Os valores registrados em 1940 para esta região já denotam uma certa diminuição desta atividade econômica, corroborando a diminuição da participação do café na receita da NOB, como vimos acima. 

Os dados de Camargo são muito úteis para demarcarmos a velocidade e a intensidade do estabelecimento do café nesta área de fronteira, tanto em termos populacionais, quanto em termos de área cultivada, apesar de os solos desta região não possuírem as melhores potencialidades para a cafeicultura. Ary França, em estudo que versa sobre a geografia paulista, destaca que os solos mais recorrentes na Noroeste são provenientes das formações sedimentares, os arenitos, distinguindo-se estes nas séries Botucatu, Bauru e Caiuá
. Os solos derivados do arenito Botucatu são extremamente pobres, inadequados à cafeicultura, as formações Bauru ocupam as partes altas, os topos dos espigões, enquanto o arenito Caiuá é recorrente nos vales e depressões, sendo o arenito Bauru mais fértil e, por feliz coincidência, presente nas partes mais altas, exatamente as áreas de predileção dos cafezais e cortadas pela NOB. 
Como era de conhecimento público à época existia uma certa “hierarquia” da vegetação, pois a escolha dos locais para se formar uma lavoura era feita mediante prévia observação: o pau d’alho e a figueira branca indicavam solos altamente propícios ao café, a terra roxa. As perobas, bambuzais e coqueiros indicavam a existência do arenito Bauru (também conhecido como Bauru Superior), as plantas de aspecto subarbustivo de formação rarefeita e as gramíneas, o conhecido “cerradão”, indicava o arenito Cauá (também conhecido como Bauru Inferior), e onde se encontravam as extensões de associações vegetais rasteiras tinha-se o arenito Botucatu, impróprio para o café. Na “hierarquia” dos solos a Noroeste não fora privilegiada, pois a terra roxa é encontrada em pequenas e esparsas quantidades nestas paragens. O ímpeto do avanço da fronteira e todas as expectativas de enriquecimento sustentavam-se pela alta produtividade de cafeeiros recém-formados, plantados em solo virgem, e não pela destacada qualidade das terras, como se verificava em depoimentos coevos, como os de Affonso Martinez Ercilla e Breno Pinheiro
. Muito ao contrário, enquanto não fossem modificadas as técnicas agrícolas, seriam as condições podológicas cada vez menos favoráveis, esgotando-se cada vez mais rápido os solos cada vez menos propícios à cafeicultura. Não resistira a Noroeste a vinte anos de intenso cultivo do café, e já nos anos quarenta se verifica uma queda de produtividade, área cultivada e número de cafeeiros, a despeito da grande crise que abalou o setor nos anos trinta. 
O estudo de Pierre Monbeig talvez seja o mais abrangente que se tenha produzido sobre o avanço da cafeicultura no oeste paulista nas décadas de vinte e trinta. Trabalhando na perspectiva da geografia humana, o autor entrelaça fatores históricos, econômicos e naturais visando compreender a marcha pioneira e seus efeitos. O autor destaca que após a Primeira Guerra Mundial restabeleceu-se uma situação de prosperidade análoga à do final do século XIX, pois reencontravam os mercados estrangeiros sua capacidade de compra, sendo que até os Estados Unidos, o grande consumidor do café brasileiro, aumentava a sua demanda. “Os preços subiram verticalmente desde a cessação das hostilidades: inferiores a quinhentos réis por quilo em 1914-15, passaram para 1$600 em 1910-20 e 4$000 em 1924-25. Enfraquecido desde 1919, o câmbio favorecia a exportação e, indiretamente, as novas plantações”. O café participava da prosperidade geral e igualmente as zonas pioneiras, subindo o número de cafeeiros plantados em São Paulo de 720 milhões em 1909 para 828 milhões em 1918, ultrapassando o bilhão em 1927 (1.047.000). “Voltara a euforia, e a prosperidade mundial imprimia à marcha para o oeste um novo impulso, que a superprodução dos anos 1900 apenas havia contido (...) Se confundem o dinamismo das frentes de povoamento paulista com o da economia mundial
”. 
Contudo, Monbeig não credita o avanço da fronteira para o “oeste” apenas ao dinamismo do mercado mundial. O autor diferencia o avanço da fronteira ocorrido na década de vinte dos avanços anteriores; assinalando que para entendermos a abertura da Noroeste, da Alta Araraquarense, da Alta Paulista e da Alta Sorocabana, não se deve levar em conta apenas os altos preços das sacas, mas antes o seu contrário: “é preciso não se deixar enganar pela curva ascendente dos preços, mas descobrir na curva descendente dos rendimentos (nas regiões antigas) uma nova razão de expansão cafeeira
”.  Para Monbeig fora o abandono das lavouras de Ribeirão Preto, Araraquara e Jaú (por exemplo), cujos rendimentos não eram mais suficientes, um dos grandes incentivo para o avanço da fronteira, aonde, com pequenas despesas, poder-se-ia obter rendimentos econômicos satisfatórios. Há que se salientar que a produtividade dos cafeeiros plantados nas novas regiões correspondia a 70% ou 80% da produtividade das lavouras localizadas nas regiões de derrames basálticos (terra roxa) antes da geada de 1918, denotando que a fronteira agrícola avançou indiscriminadamente sobre terras menos férteis nas décadas de vinte e trinta.
Um terceiro impulso fora dado à ampliação da cafeicultura neste período: a defesa permanente do café, estabelecida em 1924. Para Monbeig, mais do que a recuperação e o aumento da demanda internacional e a busca de minimização das perdas de rendimento, fora a política de valorização dos preços o principal responsável pelo avanço da cafeicultura. Em princípio a fundação do Instituto do Café correspondia ao desejo de evitar a repetição de uma crise como a de 1905, além disso, as experiências com as  intervenções “pontuais” de 1917 e 1921 tinham sido extremamente satisfatórias. Apoiando-se em empréstimos internacionais e na taxa de um mil-réis ouro por cada saca de café em circulação no estado, o Instituto possuía as prerrogativas necessárias para organizar a exportação, gozando de plena liberdade para estocar e vender, de modo a regularizar os preços colocando oportunamente o produto no mercado. Basicamente, constituía a política de valorização em um mecanismo de restrição da oferta, acumulando-se os estoques nos armazéns reguladores localizados no interior. 
Para ressarcir o produtor cuja mercadoria ficava armazenada, o Banco Paulista de Crédito Agrícola efetuava os adiantamentos até  o limite de 50% da produção, organizando também as hipotecas agrícolas. Os fazendeiros, encorajados pela permanência de bons preços, sentiam-se tentados a ampliar ainda mais suas lavouras, agravando ainda mais o premente problema da super oferta.  Por outro lado, como recebiam no máximo a metade do valor das sacas produzidas (pois apenas uma parte era exportada) e sentiam abruptamente o peso da taxação, se endividavam ainda mais para saldar seus compromissos, captando empréstimos bancários que julgavam viáveis frente à estabilidade dos preços, conduzindo a situação a um impasse: era forçoso perseverar na política adotada para evitar a falência dos fazendeiros, embora a estocagem e as lavouras recém-formadas pressionassem cada vez mais os níveis dos preços. Resultado, quando o acesso ao financiamento internacional foi vedado por conta das conseqüências da  crise de 1929, e Washington Luís acenou negativamente com a continuidade das políticas de valorização,  toda a “arquitetura” ruiu, restando altíssimos estoques acumulados e milhões de cafeeiros em franca produção.
(
A vigorosa expansão da cafeicultura sobre a região Noroeste durante a década de vinte pode ser percebida a partir do grande número de escrituras de formação de novas lavouras de café lavradas nos municípios de Lins e Pirajuí, tributários da NOB, entre 1920 e 1937. A documentação consultada nos respectivos cartórios não contemplou a totalidade de nossa periodização (1917-1937), entretanto, mesmo assim, somadas, as escrituras pesquisadas nos municípios da Noroeste compõe cerca de 36% do total de escrituras vistas:  2.047
. Em Lins consultamos  cinqüenta e cinco Livros de Notas do 1º de Ofício Civil, e encontramos 252 escrituras de formação e/ou trato de café. Em Pirajuí, consultamos oitenta e um livros do 2º Ofício Civil e encontramos 483 escrituras envolvendo formação e/ou trato de café. 
No espigão que divide os rios Tietê e Aguapeí, na faixa que se estende de Pirajuí até Lins, passando por Cafelândia, a cafeicultura desenvolveu-se em níveis que não se comparavam ao restante da região Noroeste. Somados, estes municípios possuíam 121.619.600 cafeeiros produtivos em 1934, cerca de 40% dos cafeeiros das regiões Noroeste e Alta Paulista juntas. Como vimos acima, o processo de avanço da cafeicultura na Noroeste foi certamente motivado pelos planos de valorização implementados pelo governo. A partir de 1921 o número de escrituras que versavam sobre a formação de lavouras de café lavradas no município de Pirajuí, que naquela época incluía a área dos posteriores municípios de Lins e Cafelândia, cresceu veementemente, acelerando-se tal crescimento a partir de 1924, no momento de definição da Defesa Permanente. A partir daí, verifica-se um crescimento ainda maior do número de contratos lavrados, que atinge o ápice em 1928/29 em Pirajuí e Lins, caindo violentamente após a deblácle de outubro de 1929. A evolução das escrituras testemunha o avanço da cafeicultura sobre aquela região, Pirajuí possuía 3.841.000 cafeeiros produtivos em 1915-16, alcançando 45.525.865 em 1935/36, Lins possuía 5.370.000 em 1921/22, número que sobe para 49.864.900 em 1934/35. Nenhum outro município paulista ostentou entre 1909 e 1938 um “mar de café” desta magnitude
. A ampliação da cafeicultura nestes municípios torna-se ainda mais surpreendente quando comparamos o volume de escrituras lavradas em Lins e Pirajuí com municípios de outras regiões do estado. Observe o gráfico abaixo:
Gráfico 4
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Legenda: Fonte: Livros de Notas do 1º Ofício Civil de Campinas, Ribeirão Preto, Lins,Botucatu, São Manuel. Livro de Notas do 2º Ofício Civil de Franca,Araraquara, São Carlos, São José do Rio Preto, Catanduva, Rio Claro, Jaú, Novo Horizonte e Pirajuí.1917-1937.

Nas regiões mais antigas, tais como a Central, a Mogiana, a Paulista e a Sorocabana, o número de escrituras lavradas cresceu mais timidamente no favorável contexto da década de vinte, evidenciando um certo desgaste e uma pequena capacidade de resposta destas regiões à melhora e estabilidade dos preços do café. Por outro lado, as regiões de fronteira - a Alta Araraquarense e a Noroeste - “surgiram” para o café justamente naquele momento, sendo o volume de escrituras lavradas na região além de Bauru muito mais significativo. 

Por se tratar de uma região de fronteira, predominavam as escrituras de formação de novas lavouras, conhecidas como “empreitadas”, perfazendo cerca de 70% do total de escrituras lavradas nos municípios da Noroeste. Basicamente, os contratados assumiam o plantio e o trato dos cafeeiros durante um período de quatro ou cinco anos, recebendo como remuneração a produção parcial ou total dos cafeeiros, alguma quantia, eventualmente paga, por algum serviço temporário e específico – as diárias – e, no caso destes municípios, mais do que em outras regiões, era recorrente a existência de pagamentos em dinheiro pela formação de cada cova ou pelo conjunto de cada mil covas. Em Lins, 60,1% das empreitadas envolviam cláusulas monetárias, em Pirajuí tal proporção sobe para 76,5%, ao passo que em outras regiões, como a Alta Araraquarense, apenas 15% das escrituras envolviam pagamentos em dinheiro. Como forma de remuneração não monetária, os contratados tinham acesso, mesmo que limitado e temporário, ao espaço existente entre os cafeeiros, de onde extraíam sua subsistência e eventualmente algum excedente.

O fato de os contratos lavrados na Noroeste envolverem, em sua maior parte,  pagamentos em dinheiro, indica, numa primeira inferência, que as condições de remuneração eram superiores nas regiões de fronteira. Vimos até o momento que o “boom” da cafeicultura na Noroeste foi muito rápido e intenso (vide número de contratos lavrados), de modo que a necessidade de mão-de-obra deve ter sido muito maior, e os fazendeiros, para atrair um maior número de trabalhadores (nacionais e/ou imigrantes), estabeleceram um padrão de contrato mais atrativo ao imigrante, pagando-lhes uma determinada quantia em dinheiro pela formação de cada cova. Esta prática não era preponderante em outras regiões do estado, notadamente nas mais antigas, de modo que podemos inferir que as condições de remuneração pelo trabalho na lavoura de café em Lins e Pirajuí foram superiores até mesmo em relação a outras regiões de fronteira, como a Alta Araraquarense, por exemplo, aonde o pagamento em dinheiro pela formação de cafeeiros foi encontrado em um número reduzido de escrituras. As condições de aceso a terra para o plantio de outras culturas também fora ampliado nas regiões de fronteira, tais como a Noroeste, de modo que se tornaram mais atrativas para o conjunto dos trabalhadores rurais alocados na economia paulista.
(
As especificidades das escrituras de formação de cafeeiros na Noroeste, como também das demais regiões do estado de São Paulo, estão sendo discutidas em nossa tese de doutoramento, que será defendida em março de 2008, não sendo aqui a ocasião mais adequada para uma análise mais aprofundada sobre o tema, uma vez que a discussão ora destacada gira em torno da integração regional e dos sistemas de transporte. Nosso objetivo neste breve artigo foi demonstrar a emergência da “Noroeste”, na década de vinte, como uma das principais zonas produtoras de café do mundo, aspecto pouco explorado pela recente historiografia que se debruçou sobre a região.
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-ANEXO- 
Escritura de formação de cafeeiros em Lins

Lins. Livro 04. fls. 47. 1929.

“Escritura de contrato para a formação de cafezal. Saibam quantos esta pública escritura virem que aos quatro dias do mês de março de mil novecentos e vinte e nove, nesta cidade de Lins, estado de São Paulo, em cartório, perante o Tabelião, compareceram: o outorgante dono Otta Kiwiziro e os outorgados empreiteiros Yamamoto Keizo, Imoto Zengoro, Tanaka Guiyntero e Maeda Gohe, todos japoneses, aquele comerciante e estes lavradores, maiores, domiciliados neste município, reconhecidos pelos próprios das duas testemunhas, no fim nomeadas e assinadas, de mim e do Tabelião, do que damos fé. E, logo, perante as testemunhas, pelos outorgantes e outorgados foi dito que reduzem a presente  escritura ao contrato que entre si fizeram que consta das cláusulas e condições seguintes: 1ª) o outorgante derruba o mato, prepara o terreiro e faz 36.000 covas para o plantio de café, pondo ao lado destas covas sete lascas de madeira em cada cova, destinadas à cobertura das mesmas, isto na propriedade agrícola do referido outorgante, sita nas proximidades da Estação de Rancharia, comarca de Paraguassú, Sorocabana deste estado; 2ª) Os outorgados se obrigam a fazer a plantação dos respectivos cafeeiros, fornecendo o outorgante as sementes na seguinte proporção: Yamamoto Keizo, oito mil cafeeiros, Imoto Zengoro, seis mil cafeeiros, Tanaka Guiyntero, dose mil cafeeiros, e Maeda Gohe, dose mil cafeeiros, obrigando-se mais, a tratar desses cafeeiros, dando as necessárias carpas, fazendo replantas, desbrotas, extinguindo pragas, matando insetos nocivos e fazendo os demais serviços necessários, afim de entregarem esses cafeeiros bem formados, ao outorgante em 1º de Outubro de 1934, com o cisco esparramado, época em que se vence este contrato. 3ª) cada cova deverá ter de cinco a seis pés de café; 4ª) o outorgante, dono, se reserva o direito de administrar os serviços por si ou preposto seu, pondo camaradas na lavoura, caso esta, digo, caso os serviços não estejam em dia ou em ordem, cobrando dos outorgados as respectivas despesas. 4ª) todos os frutos que produzirem os cafeeiros, pertencerão aos empreiteiros, até a entrega da lavoura; 5ª) Caso haja geada dentro dos quatro anos deste contrato, os empreiteiros se obrigam a tratar do café mais um ano, nas mesmas condições; 6ª) por cada falha absoluta, que se verificar na lavoura, no vencimento deste contrato, os empreiteiros pagarão dois mil réis de multa; 7ª) o outorgante fornecerá telhas, na proporção de um milheiro para cada dez mil cafeeiros, bem como madeira em pé, nas matas, para os empreiteiros fazer suas casas, telhas tipo francesa; 8ª) os outorgados poderão plantar arroz na lavoura da seguinte forma: 1º ano, 4 carreiras, 2º ano, 5 carreiras, 3º ano, 2 carreiras e 4º ano, 1 carreira, arrancando as sacas, logo após a colheita; 9ª) os outorgados não poderão vender cereais colhidos na propriedade do outorgante, sem consentimento deste, estando devendo ao mesmo qualquer quantia; 10ª) os outorgados empreiteiros pagarão os serviços de derrubada e covação feitos pelo outorgante, a razão de trezentos réis por cova, em duas prestações iguais, sendo uma em 30 de julho de 1930 e outra em 30 de julho de 1931, sem juros; 11ª) cada empreiteiro aceitará hoje, em favor dos outorgantes, uma cambial da importância proporcional de 1:500$000 por dez mil cafeeiros, para garantir o início dos serviços, cujas cambiais ser-lhes-ão devolvidas depois de feito todo o plantio do café; 12ª) fica estipulada a multa de um conto de réis por mil cafeeiros, além das perdas e danos, para a parte que infringir o presente contrato, respondendo, quanto a esta multa, os empreiteiros, solidariamente; 13ª) em pagamento dos serviços dos empreiteiros, no vencimento deste contrato e entrega da lavoura, o outorgante Otta Kinziro lhes outorgará escritura de venda definitiva, sem qualquer pagamento pelos mesmos empreiteiros, de setenta e um alqueires de terras, das que compõe a atual propriedade, da parte mais distante da atual estação ferroviária de Rancharia, ficando as terras mais próximas, para o outorgante, assim divididas: ao empreiteiro Yamamoto Keizo, vinte alqueires, ao empreiteiro Imoto Zengoro, quinze alqueires, ao empreiteiro Tanaka Guiyntero, desoito alqueires e ao outorgado empreiteiro Maeda Gohe, desoito alqueires, correndo todas as despesas de escritura, seis certidões e registros, por conta dos mesmos empreiteiros, pagando o outorgante a metade das despesas com a divisão dos lotes com engenheiro; 14ª) para o efeito do selo federal, dão às terras comprometidas à venda, o valor de 21:300$000. Pelos contratantes foi dito que aceitam esta escritura em todos os seus termos. Apresentaram a distribuição feita hoje a este cartório e 44$000 de selos federais pagos por verba na falta de adesivo, conforme talão n. 174 expedido hoje pela coletoria local. De como assim disseram, me pediram que eles lavrassem esta escritura a qual feita e lida perante as testemunhas, acabaram conforme aceitaram, outorgaram e assinam com as testemunhas que são: Clemente Corbari e Henrique Unger, maiores, aqui residentes e conhecidos do Tabelião. Eu, (Ilegível) Prado, o escrevente, escrevi. Eu, Joaquim Jesuíno da Cruz, Primeiro Tabelião, a subscrevo”. (Sic.)
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Ferrovias no estado de São Paulo em 1918








Central (Campinas e Rio Claro), Mogiana (Franca e Ribeirão Preto), Paulista (São Carlos e Araraquara), Sorocabana (Botucatu e São Manuel), Douradense (Jaú e Novo Horizonte), Alta Araraquarense (São José do Rio Preto e Catanduva), Noroeste (Lins e Pirajuí).
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Produtividade

		Cidades		Arrobas Produzidas								Cafeeiros								Produtividade - Arrobas por mil pés														Ribeirão Preto

				1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940								Ano		Número de cafeeiros		Arrobas Produzidas		Média por Estabelecimento

		Campinas		1,227,460		585,000		454,069		260,852		28,518,100		28,518,100		14,672,709		7,452,914		43.04		20.51		30.95		35.00								$   1,905.00		29,094,365		2,040,036		84,324.1

		Rio Claro		686,321		233,000		155,982		135,531		13,391,010		13,391,000		5,139,345		4,235,344		51.25		17.40		30.35		32.00								1,920.00		31,394,365		560,000		78,894.9

		Ribeirão Preto		2,040,036		560,000		1,052,419		671,057		29,094,365		31,394,365		28,685,817		22,368,567		70.12		17.84		36.69		30.00								1,934.00		28,685,817		1,052,419		43,305.9

		Franca		510,030		252,000		647,384		929,067		7,380,988		11,727,800		16,826,900		16,892,127		69.10		21.49		38.47		55.00								1,940.00		22,368,567		671,057		30,931.8

		Araraquara		895,000		320,000		839,125		562,398		18,212,000		18,212,000		27,953,728		15,199,945		49.14		17.57		30.02		37.00

		São Carlos		1,097,975		430,000		460,684		433,096		25,049,217		25,049,200		15,206,922		12,374,171		43.83		17.17		30.29		35.00

		S. J. Rio Preto		18,908		52,000		772,982		1,007,997		355,700		3,180,000		24,459,800		22,399,933		53.16		16.35		31.60		45.00

		Catanduva		- 0		32,200		606,686		1,082,805		- 0		1,786,500		18,386,400		19,687,364		- 0		18.02		33.00		55.00

		Lins		- 0		25,653		1,620,900		1,331,634		- 0		7,701,200		49,864,900		22,959,206		- 0		3.33		32.51		58.00

		Pirajuí		- 0		84,000		1,886,220		1,991,942		- 0		3,841,000		45,461,800		36,074,377		- 0		21.87		41.49		55.22

		Penápolis		- 0		67,153		768,880		941,846		- 0		2,042,590		17,406,900		17,268,904		- 0		32.88		44.17		54.54

		São Manoel		1,263,402		350,000		859,310		1,071,679		14,840,870		20,345,800		25,701,800		71,445,266		85.13		17.20		33.43		15.00

		Botucatu		896,345		216,000		405,500		424,234		12,328,517		12,328,500		14,682,400		12,120,971		72.71		17.52		27.62		35.00

		Cidades		Produtividade - Arrobas por mil pés												Cidades		Índice de Produtividade. 1934 = 100

				1905		1920		1934		1940								1905		1920		1934		1940

		Campinas		43.04		20.51		30.95		35.00						Campinas		139.08		66.29		100		113.10

		Rio Claro		51.25		17.40		30.35		32.00						Rio Claro		168.87		57.33		100		105.43

		Ribeirão Preto		70.12		17.84		36.69		30.00						Ribeirão Preto		191.12		48.62		100		81.77

		Franca		69.10		21.49		38.47		55.00						Franca		179.61		55.85		100		142.96

		Araraquara		49.14		17.57		30.02		37.00						Araraquara		163.71		58.53		100		123.26

		São Carlos		43.83		17.17		30.29		35.00						São Carlos		144.69		56.66		100		115.53

		S. J. Rio Preto		53.16		16.35		31.60		45.00						S. J. Rio Preto		168.21		51.74		100		142.40

		Catanduva		0		18.02		33.00		55.00						Catanduva		0		54.62		100		166.68

		Lins		0		3.33		32.51		58.00						Lins		0		10.25		100		178.43

		Pirajuí		0		21.87		41.49		55.22						Pirajuí		0		52.71		100		133.09

		Penápolis		0		32.88		44.17		54.54						Penápolis		0		74.43		100		123.47

		São Manoel		85.13		17.20		33.43		15.00						São Manoel		254.62		51.45		100		44.86

		Botucatu		72.71		17.52		27.62		35.00						Botucatu		263.25		63.44		100		126.73

				1940		1934		1920		1905

				30		36.69		17.84		70.12
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arrobas

Produtividade (arrobas por mil pés). 
Ribeirão Preto 1904-1940

0

0

0

0



Área 

		Cidades		Área Plantada - Alqueires

				1940		1934		1920		1905

		Campinas		4,989.28		7,338.50		12,782.30		14,410.00

		Rio Claro		2,833.56		2,768.25		6,128.50		6,720.00

		Ribeirão Preto		14,922.38		15,711.00		14,887.60		15,210.00

		Franca		11,271.42		10,902.25		5,907.00		3,834.00

		Araraquara		10,633.30		14,044.75		9,275.20		9,357.00

		São Carlos		8,259.45		7,717.00		10,885.10		12,521.00

		S. J. Rio Preto		14,943.29		12,208.00		9,762.40		172.50

		Catanduva		13,301.91		9,342.75		1,403.60		- 0

		Lins		15,316.14		31,325.00		3,997.60		- 0

		Pirajuí		24,050.58		28,547.75		3,605.80		- 0

		Penápolis		11,522.60		14,401.75		1,055.00		- 0

		São Manoel		47,640.18		14,176.00		9,799.20		7,920.56

		Botucatu		8,180.65		8,011.25		4,998.80		6,170.00

				1905		1920		1934		1940

		Botucatu		6,170.00		4,998.80		8,011.25		8,180.65

		São Manoel		7,920.56		9,799.20		14,176.00		47,640.18

		Penápolis		- 0		1,055.00		14,401.75		11,522.60

		Pirajuí		- 0		3,605.80		28,547.75		24,050.58

		Lins		- 0		3,997.60		31,325.00		15,316.14

		Catanduva		- 0		1,403.60		9,342.75		13,301.91

		S. J. Rio Preto		172.50		9,762.40		12,208.00		14,943.29

		São Carlos		12,521.00		10,885.10		7,717.00		8,259.45

		Araraquara		9,357.00		9,275.20		14,044.75		10,633.30

		Franca		3,834.00		5,907.00		10,902.25		11,271.42

		Ribeirão Preto		15,210.00		14,887.60		15,711.00		14,922.38

		Rio Claro		6,720.00		6,128.50		2,768.25		2,833.56

		Campinas		14,410.00		12,782.30		7,338.50		4,989.28
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Imigração

		Cidades		Média de Cafeeiros por propriedade

				1905		1920		1934		1940

		Campinas		44,490.0		34,071.8		7,599.9		5,711.1

		Rio Claro		41,300.9		20,793.2		4,947.3		5,844.0

		Ribeirão Preto		84,324.1		78,894.9		43,305.9		30,931.8

		Franca		18,276.4		18,432.4		14,012.5		14,353.3

		Araraquara		3,191.3		4,107.8		7,945.3		19,027.6

		São Carlos		80,029.4		79,774.5		31,615.2		27,785.5

		S. J. Rio Preto		781.8		726.4		8,609.3		8,062.2

		Catanduva		- 0		5,896.0		26,493.4		22,296.0

		Lins		- 0		35,005.0		20,344.7		20,398.7

		Pirajuí		- 0		5,283.4		35,156.6		30,263.7

		Penápolis		- 0		1,126.0		8,191.3		13,907.6

		São Manoel		43,017.0		50,611.4		36,927.9		148,844.3

		Botucatu		14,902.1		32,243.8		5,784.6		10,615.8

		Campinas + Americana

		Rio Claro + Anápolis, Itirapina

		Ribeirão Preto + Cravinhos, Sertãozinho, Pontal.

		Franca + Patrocínio Paulista

		Araraquara + Barretos, Cajobi, Olímpia, Colina, Guaíra

		São Carlos

		S. J. Rio Preto + Cedral, Mirassol, Monte Aprazível, Tanabi, Nova Granada, Potirendaba, Uchoa, José Bonifácio, Ibirá, Palestina, Paulo de Faria

		Catanduva

		Lins + Getulina

		Pirajuí + Cafelândia

		Penápolis + Avanhandava, Biriguí, Glicério, Tupã, Promissão, Coroados

		São Manoel

		Botucatu + Bofete, Pirambola

		pgs. 92,100,108,109,116,123,132,133.





Populações

		Município		Entrada de Imigrantes e Trabalhadores Nacionais

				1901 a 1910		1911 a 1920		1921 a 1930		1931 a 1940		Total				1931 a 1934		1935 a 1940				1921 a 1934

		Campinas		6,643		5,149		2,165		951		14,908				137		814				2,302

		Rio Claro		3,302		3,877		1,238		397		8,814				35		362				1,273

		Ribeirão Preto		20,522		16,627		11,310		2,755		51,214				314		2,441				11,624

		Franca		3,111		3,954		5,229		775		13,069				178		597				5,407

		Araraquara		8,293		7,497		4,570		1,903		22,263				344		1,559				4,914

		São Carlos		7,384		6,987		4,203		1,233		19,807				205		1,028				4,408

		S. J. Rio Preto		400		3,946		11,859		5,187		21,392				1,374		3,813				13,233

		Catanduva		- 0		278		3,729		4,326		8,333				441		3,885				4,170

		Lins		- 0		860		16,783		18,639		36,282				3,510		15,129				20,293

		Pirajuí		- 0		1,234		20,535		7,952		29,721				666		7,286				21,201

		Penápolis		- 0		1,507		10,045		5,304		16,856				667		4,637				10,712

		São Manuel		5,585		8,516		6,524		1,655		22,280				76		1,579				6,600

		Botucatu		3,870		3,995		2,158		1,199		11,222				1,655

				1901-1910		1911-1920		1921-1930		1931-1940		Total

		Botucatu		3,870		3,995		2,158		1,199		11,222				101		1,098				2,259

		São Manuel		5,585		8,516		6,524		1,655		22,280				1,199

		Penápolis		- 0		1,507		10,045		5,304		16,856

		Pirajuí		- 0		1,234		20,535		7,952		29,721

		Lins		- 0		860		16,783		18,639		36,282

		Catanduva		- 0		278		3,729		4,326		8,333

		S. J. Rio Preto		400		3,946		11,859		5,187		21,392

		São Carlos		7,384		6,987		4,203		1,233		19,807

		Araraquara		8,293		7,497		4,570		1,903		22,263

		Franca		3,111		3,954		5,229		775		13,069

		Ribeirão Preto		20,522		16,627		11,310		2,755		51,214

		Rio Claro		3,302		3,877		1,238		397		8,814

		Campinas		6,643		5,149		2,165		951		14,908

		Camargo p. 39-44.
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dados agregados

		Ano		Central		Mogiana		Paulista		Araraquarense		Noroeste		Sorocabana		Outras Regiões		São Paulo				Composição percentual da população paulista 1917-1937.

		1917		719,750		797,839		510,312		503,465		91,084		296,190		1,279,433		4,198,073				Ano		Central		Mogiana		Paulista		Araraquarense		Noroeste		Sorocabana		Outras Regiões

		1918		731,437		801,035		517,610		531,196		104,420		310,890		1,331,741		4,328,329				1917		17.14		19.00		12.16		11.99		2.17		7.06		30.48

		1919		742,361		806,879		524,244		557,525		119,489		326,083		1,383,179		4,459,760				1918		16.90		18.51		11.96		12.27		2.41		7.18		30.77

		1920		752,524		811,974		530,257		583,771		136,454		341,754		1,435,454		4,592,188				1919		16.65		18.09		11.75		12.50		2.68		7.31		31.01

		1921		761,971		816,410		534,808		609,699		155,512		357,902		1,489,055		4,725,357				1920		16.39		17.68		11.55		12.71		2.97		7.44		31.26

		1922		770,732		820,266		540,605		635,180		176,758		374,511		1,541,221		4,859,273				1921		16.13		17.28		11.32		12.90		3.29		7.57		31.51

		1923		778,849		823,612		545,026		660,078		200,348		391,574		1,594,154		4,993,641				1922		15.86		16.88		11.13		13.07		3.64		7.71		31.72

		1924		786,346		826,508		548,993		684,292		226,412		409,049		1,646,562		5,128,162				1923		15.60		16.49		10.91		13.22		4.01		7.84		31.92

		1925		793,254		829,023		552,562		707,765		254,958		426,957		1,698,388		5,262,907				1924		15.33		16.12		10.71		13.34		4.42		7.98		32.11

		1926		799,627		831,191		555,757		730,370		286,116		445,229		1,749,237		5,397,527				1925		15.07		15.75		10.50		13.45		4.84		8.11		32.27

		1927		805,477		833,074		558,612		752,074		319,724		463,883		1,799,125		5,531,969				1926		14.81		15.40		10.30		13.53		5.30		8.25		32.41

		1928		810,854		834,694		561,165		772,789		355,725		489,122		1,841,551		5,665,900				1927		14.56		15.06		10.10		13.60		5.78		8.39		32.52

		1929		815,788		836,097		563,448		792,531		394,035		502,136		1,895,173		5,799,208				1928		14.31		14.73		9.90		13.64		6.28		8.63		32.50

		1930		820,304		837,307		565,475		811,212		434,279		521,696		1,941,545		5,931,818				1929		14.07		14.42		9.72		13.67		6.79		8.66		32.68

		1931		824,439		838,650		567,288		828,885		476,068		541,563		1,986,552		6,063,445				1930		13.83		14.12		9.53		13.68		7.32		8.79		32.73

		1932		828,215		839,245		568,902		845,483		519,450		561,482		2,031,162		6,193,939				1931		13.60		13.83		9.36		13.67		7.85		8.93		32.76

		1933		831,666		840,026		570,338		861,089		563,347		581,654		2,075,058		6,323,178				1932		13.37		13.55		9.18		13.65		8.39		9.07		32.79

		1934		834,819		840,691		571,574		875,678		607,740		601,943		2,118,486		6,450,931				1933		13.15		13.28		9.02		13.62		8.91		9.20		32.82

		1935		837,703		841,281		572,748		889,263		652,072		622,306		2,161,754		6,577,127				1934		12.94		13.03		8.86		13.57		9.42		9.33		32.84

		1936		840,319		841,763		573,756		901,912		692,850		642,704		2,208,584		6,701,888				1935		12.74		12.79		8.71		13.52		9.91		9.46		32.87

		1937		842,708		842,190		574,653		913,670		739,067		663,139		2,249,018		6,824,445				1936		12.54		12.56		8.56		13.46		10.34		9.59		32.95

		Obs: excetua-se o Vale do Paraíba nas legendas "Outras Regiões" e "São Paulo".																				1937		12.35		12.34		8.42		13.39		10.83		9.72		32.96

		Camargo p. 9																				Obs: Compõe a leganda "Outras Regiões": Litoral, Capital, Vale do Ribeira.

				Camargo p 09.

		Ano		1886		1900		1920		1934		1940

		Campinas		41,253		67,694		115,602		132,819		129,940

		Rio Claro		20,133		31,891		50,416		55,706		47,287

		Ribeirão Preto		10,420		59,195		68,838		81,565		79,783

		Franca		10,040		15,491		44,308		60,237		55,760

		Araraquara		9,559		28,900		48,119		66,916		67,724

		São Carlos		16,104		55,729		54,225		51,620		48,609

		S. J. Rio Preto		- 0		3,221		126,796		62,090		74,359

		Catanduva		- 0		- 0		16,009		31,666		40,769

		Lins		- 0		- 0		12,692		67,039		65,486

		Pirajuí		- 0		- 0		29,042		58,830		65,511

		Penápolis		- 0		- 0		43,871		31,091		32,003

		São Manuel		5,328		12,840		39,427		37,685		30,375

		Botucatu		15,985		26,047		33,405		38,447		38,881

		p. 20-26
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		Região		Café - Área Plantada (alqueires)								Número de Cafeeiros Plantados								Média de cafeeiros por propriedade								Arrobas produzidas								Média de arrobas por proriedade

				1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940

		Central (3ª Região)		47,467.5		51,106.6		57,161.3		51,157.4		95,021,073		111,167,500		107,166,067		67,669,937		9,436.1		6,719.1		2,298.7		2,028.4		4,490,684		2,271,763		3,669,253		1,937,219		445.9		137.3		78.7		58.1

		Mogiana (4ª Região)		115,148.8		124,120.7		149,363.3		163,654.2		218,849,779		261,951,432		265,126,889		251,617,471		27,065.3		23,887.6		13,383.5		14,058.4		12,145,312		8,850,184		8,973,764		9,080,156		1,502.0		807.1		453.0		507.3

		Paulista (5ª Região)		74,675.8		86,495.9		98,961.8		103,563.5		146,352,187		171,456,700		191,250,547		151,250,547		32,073.7		20,717.3		12,237.7		13,809.6		7,417,916		3,263,620		6,146,144		6,225,798		1,625.7		394.3		393.3		566.8

		Araraquarense (6ª Região)		47,862.8		90,282.2		237,489.5		240,398.8		93,519,421		165,729,822		442,314,506		359,036,611		16,708.8		11,541.1		13,317.9		13,146.7		5,780,946		2,956,700		14,389,620		15,234,061		1,032.9		205.9		433.3		557.8

		Noroeste (7ª Região)		1,342.3		14,422.3		221,762.5		184,152.8		2,651,700		26,952,510		331,422,800		273,191,723		7,776.2		8,043.1		10,426.7		15,629.7		93,821		580,139		13,200,365		18,521,470		275.1		173.1		415.3		1,059.6

		Sorocabana (8ª Região)		25,339.0		36,197.1		114,436.0		161,719.1		48,679,539		77,855,732		183,640,396		239,784,198		12,614.5		10,668.1		6,917.3		10,632.5		3,931,375		1,536,868		7,189,330		9,321,973		1,018.8		210.6		270.8		413.4

		Ta. p/ Gráfico

		Região		Café - Área Plantada (alqueires)								Número de Cafeeiros Plantados								Média de cafeeiros por propriedade								Arrobas produzidas								Média de arrobas por proriedade

				1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940		1905		1920		1934		1940

		Sorocabana (8ª Região)		25,339.0		36,197.1		114,436.0		161,719.1		48,679,539		77,855,732		183,640,396		239,784,198		12,614.5		10,668.1		6,917.3		10,632.5		3,931,375		1,536,868		7,189,330		9,321,973		1,018.8		210.6		270.8		413.4

		Noroeste (7ª Região)		1,342.3		14,422.3		221,762.5		184,152.8		2,651,700		26,952,510		331,422,800		273,191,723		7,776.2		8,043.1		10,426.7		15,629.7		93,821		580,139		13,200,365		18,521,470		275.1		173.1		415.3		1,059.6

		Araraquarense (6ª Região)		47,862.8		90,282.2		237,489.5		240,398.8		93,519,421		165,729,822		442,314,506		359,036,611		16,708.8		11,541.1		13,317.9		13,146.7		5,780,946		2,956,700		14,389,620		15,234,061		1,032.9		205.9		433.3		557.8

		Paulista (5ª Região)		74,675.8		86,495.9		98,961.8		103,563.5		146,352,187		171,456,700		191,250,547		151,250,547		32,073.7		20,717.3		12,237.7		13,809.6		7,417,916		3,263,620		6,146,144		6,225,798		1,625.7		394.3		393.3		566.8

		Mogiana (4ª Região)		115,148.8		124,120.7		149,363.3		163,654.2		218,849,779		261,951,432		265,126,889		251,617,471		27,065.3		23,887.6		13,383.5		14,058.4		12,145,312		8,850,184		8,973,764		9,080,156		1,502.0		807.1		453.0		507.3

		Central (3ª Região)		47,467.5		51,106.6		57,161.3		51,157.4		95,021,073		111,167,500		107,166,067		67,669,937		9,436.1		6,719.1		2,298.7		2,028.4		4,490,684		2,271,763		3,669,253		1,937,219		445.9		137.3		78.7		58.1

		p. 92,100,108,109,116,123,132,133.






